
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2275500 - SP (2026/0173076-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

AGRAVADO : SC IMOVEIS & SERVICOS LTDA 
ADVOGADA : FERNANDA ALMEIDA DOS SANTOS - SP475071

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  (ARTS.
421  E  422  DO  CC).  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF.
SÚMULA  83/STJ.  NÃO  IMPUGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu
do recurso especial interposto em demanda envolvendo cláusula
contratual de aviso prévio de sessenta dias em plano de saúde
coletivo  empresarial,  com  cobrança  de  mensalidades  após  o
pedido  de  cancelamento,  postulando  o  conhecimento  e  o
provimento do apelo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o
conhecimento  do  recurso  especial  quando  ausente  o
prequestionamento  dos  arts.  421  e  422  do  Código  Civil  pela
Corte de origem; e (ii) o agravo interno apresentou impugnação
específica, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil,  apta  a  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,
notadamente a aplicação da Súmula 83/STJ.
III. Razões de decidir
3.  O  conhecimento  do  recurso  especial  pressupõe  o  prévio
debate da matéria pela instância de origem, ainda que de modo
implícito; ausente o prequestionamento dos arts. 421 e 422 do
Código Civil,  incide o  óbice  da Súmula  282/STF,  impedindo o
exame do apelo.

Documento eletrônico VDA59641744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 01/09/2026 14:40:47
Publicação no DJEN/CNJ de 03/09/2026. Código de Controle do Documento: 89b4d281-274b-4421-9a47-c5e7cc97978c



4. A decisão agravada aplicou jurisprudência consolidada desta
Corte quanto ao tema de planos de saúde e cláusula de aviso
prévio,  atraindo  a  Súmula  83/STJ;  a  parte  agravante  não
impugnou especificamente tal  fundamento,  em desatendimento
ao art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.
IV. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  (ARTS.
421  E  422  DO  CC).  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF.
SÚMULA  83/STJ.  NÃO  IMPUGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu
do recurso especial interposto em demanda envolvendo cláusula
contratual de aviso prévio de sessenta dias em plano de saúde
coletivo  empresarial,  com  cobrança  de  mensalidades  após  o
pedido  de  cancelamento,  postulando  o  conhecimento  e  o
provimento do apelo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o
conhecimento  do  recurso  especial  quando  ausente  o
prequestionamento  dos  arts.  421  e  422  do  Código  Civil  pela
Corte de origem; e (ii) o agravo interno apresentou impugnação
específica, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil,  apta  a  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,
notadamente a aplicação da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir
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3.  O  conhecimento  do  recurso  especial  pressupõe  o  prévio
debate da matéria pela instância de origem, ainda que de modo
implícito; ausente o prequestionamento dos arts. 421 e 422 do
Código Civil,  incide o  óbice  da Súmula  282/STF,  impedindo o
exame do apelo.

4. A decisão agravada aplicou jurisprudência consolidada desta
Corte quanto ao tema de planos de saúde e cláusula de aviso
prévio,  atraindo  a  Súmula  83/STJ;  a  parte  agravante  não
impugnou especificamente tal  fundamento,  em desatendimento
ao art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.

IV. Dispositivo

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA

SAUDE S.A. contra decisão de minha relatoria que não conheceu do recurso.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ fl. 472-479). 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 450-453, grifos nossos):

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
acórdão que negou provimento ao recurso de apelação. 

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso. 

Em relação à alegada violação aos arts. 421 e 422 do Código Civil,
a análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos
tidos por violados não foram debatidos pela Corte de origem. 
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É certo que,  por força constitucional  (art.  105,  inciso III,  da CF),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem. 

Desse modo, a falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula n.
282/STF. 

A propósito: 

DIREITO CIVIL  E  DO CONSUMIDOR.  RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE EMPRESARIAL. CLÁUSULA CONTRATUAL
DE  AVISO  PRÉVIO  DE  60  DIAS  PARA  A  RESILIÇÃO.
COBRANÇA DE MENSALIDADES NO PERÍODO. DEFICIÊNCIA
NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DO  ARESTO.
INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N.  284 DO STF.
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  421  E  422,  AMBOS  DO  CC/02.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E
356, AMBAS DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA RN N. 557 DA
ANS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DE  OFENSA  A
RESOLUÇÕES  NORMATIVAS  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  ADVOCACIA
PREDATÓRIA.  NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO. 

1.  Encontrando-se  as  razões  recursais  dissociadas  dos
fundamentos do julgado atacado, é de se aplicar, por analogia, o
óbice previsto na Súmula n. 284 do STF. 

2. A alegada violação dos arts. 421 e 422, ambos do CC/02, não
teve o devido prequestionamento, pois os dispositivos não foram
objeto  de  deliberação  pelo  Tribunal  de  origem,  nem  houve
oposição  de  embargos  de  declaração  para  provocar  o
pronunciamento, incidindo as Súmulas n. 282 e 356, ambas do
STF. 

3. Não cabe, em recurso especial, o exame de suposta ofensa ao
art.  23 da RN n.  557 da ANS, por  se tratar  de ato normativo
infralegal  não compreendido no conceito  de lei  federal  exigido
pelo art. 105, III, a, da CF. 

4. A incidência das Súmulas n. 282, 284 e 356, todas do STF,
torna prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial. 

5.  Para  afastar  as  conclusões  do  acórdão  recorrido  sobre  a
ausência  de  advocacia  predatória,  seria  necessário  reexame
fático probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do
STJ. 

6.  Recurso  especial  não  conhecido.  (REsp  n.  2.235.928/SP,
relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
9/12/2025, DJEN de 17/12/2025.)

No presente feito, verifica-se que o acórdão recorrido não tratou dos
arts.  421  e  422  do  Código  Civil,  de  modo  que,  ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula n. 282/STF. 
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De todo modo, a análise dos autos indica que a Corte de origem
adotou  entendimento  alinhado  à  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ. 

No caso,  o Tribunal  de origem assentou que a cláusula 20.1.1.3 do
contrato firmado entre as partes prevê aviso prévio de sessenta dias,
em caso de denúncia imotivada, ocorre que a referida cláusula reflete
regra prevista pelo parágrafo único do art. 17 da RN 195/2009 da ANS,
o  qual  foi  declarado  nulo  pela  Justiça  Federal  no  processo  n.
0136265-83.2013.4.02.5101, que foi mantida pelo acórdão do TRF da
2ª  Região  e  a  própria  ANS  anulou  o  dispositivo  por  meio  da  RN
455/2020 (e-STJ fls. 400-401). 

Quanto ao tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte
forma: 

[...]

De outro lado, a incidência da Súmula n. 282/STF torna prejudicada
a análise do dissídio jurisprudencial. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016).

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade
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manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  do

seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Conforme constou da decisão agravada, em relação à alegada violação

aos arts. 421 e 422 do Código Civil, a análise do teor do acórdão recorrido indica que

os dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela Corte de origem.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  inciso  III,  da  CF),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Desse  modo,  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no

recurso especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula n. 282/STF.
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A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/
STJ.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente  impede  o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

No presente feito,  verifica-se que o acórdão recorrido não tratou dos

dispositivos legais tidos por violados ora trazidos a esta Corte, de modo que, ausente

o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos  dispositivos  apontados

como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula n. 282/STF. 

Ademais, conforme constou da decisão agravada, a análise dos autos

indica  que  a  Corte  de  origem adotou  entendimento  alinhado  à  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ. Quanto ao

tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE
COLETIVO EMPRESARIAL.  CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO DE 60
DIAS  PARA  RESCISÃO  CONTRATUAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.  RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO. 

1.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  alegada nas  razões  do
recurso especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição
de embargos declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ. 

2. A nulidade do parágrafo único do art. 17 da RN ANS nº 195/2009 foi
reconhecida em ação civil pública nº 0136265-83.2013.4.02.5101, com
trânsito em julgado, decisão que possui eficácia erga omnes e afasta a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.

3. O recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo
constitucional  não  dispensa  o  necessário  prequestionamento  da
questão jurídica, que, no caso em liça, não ocorreu. 
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4. Recurso especial não conhecido. 

(REsp  2.247.495/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026)

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE COLETIVO. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS O
PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO
REMUNERADO.  ABUSIVIDADE  CONFIGURADA.  VIOLAÇÃO  DO
ART.  51, IV  E  XV,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
ANULAÇÃO  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  17 DA  RN  Nº
195/2009  DA  ANS  PELA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  Nº
0136265-83.2013.4.02.5101.  EFEITOS ERGA OMNES E  EX  TUNC.
EDIÇÃO  DA  RN  Nº  455/2020  EM  CUMPRIMENTO  À  DECISÃO
JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE DA COBRANÇA APÓS O PEDIDO DE
CANCELAMENTO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO 

1.  A cláusula  contratual  que impõe ao consumidor  o  pagamento  de
mensalidades  após  o  pedido  de  cancelamento  do  plano  de  saúde
coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por
impor obrigação desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função
social do contrato. 

2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo único
do art. 17 da RN nº 195/2009 da ANS foi declarada nula na Ação Civil
Pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  decisão  dotada  de  eficácia
erga  omnes e  ex  tunc,  que tornou inválido  o  dispositivo  desde sua
origem. 

3. A edição da RN nº 455/2020 pela ANS não instituiu nova regra, mas
apenas  formalizou  o  cumprimento  da  decisão  judicial,  eliminando
definitivamente o fundamento normativo que legitimava a cobrança de
valores após o cancelamento. 

4.  A  cobrança  de  mensalidades  durante  o  período  de  aviso  prévio
revela-se abusiva e inexigível, pois o consumidor não está obrigado a
remunerar serviço que não pretende mais utilizar. 

5.  Divergência  jurisprudencial  demonstrada  em cotejo  analítico  com
julgados do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da cláusula de
aviso  prévio  e  a  inexigibilidade  dos  valores  cobrados  após  o
cancelamento. 

6. Recurso especial conhecido e provido. 

(AREsp  n.  3.028.075/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

No entanto, nas razões deste agravo, verifica-se que a parte agravante

não impugna este fundamento. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

RECORRIDO : SC IMOVEIS & SERVICOS LTDA 
ADVOGADA : FERNANDA ALMEIDA DOS SANTOS - SP475071

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

AGRAVADO : SC IMOVEIS & SERVICOS LTDA 
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ADVOGADA : FERNANDA ALMEIDA DOS SANTOS - SP475071

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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